
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.660.413 - SP (2017/0025921-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : BANCO ITAUCARD S.A 
ADVOGADO : FELIPE LEGRAZIE EZABELLA E OUTRO(S) - SP182591 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA HIDROMINERAL DE POÁ 
PROCURADOR : ROSANA MOITINHO DOS SANTOS E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL.  MANDADO DE SEGURANÇA. ISSQN. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO - SÚMULA 282/STF. NORMA JURÍDICA 
LOCAL. SÚMULA 280/STF. VIOLAÇÃO À DISPOSITIVOS DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA DO STF.
1. Consta dos autos que o banco Itaucard S.A. impetrou Mandado de Segurança 
contra a Lei Municipal 3.269/2007, que revogou, a um só tempo, a Lei Municipal 
3.020/2004 e o artigo 1o da Lei 2.663/1998, extinguindo  o benefício da alíquota 
reduzida do qual usufruía o impetrante.
2. Não se pode conhecer da insurgência contra a ofensa ao art. 178 do CTN, pois 
o referido dispositivo legal não foi analisado pela instância de origem. Dessa 
forma, não se pode alegar que houve presquestionamento da questão, nem ao 
menos implicitamente.
3. Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, 
por analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada".
4. Verifica-se que a questão em debate envolve, na realidade, análise das Leis 
Municipais 2.663/1998 e 3.020/2004, que foram utilizadas pelo Tribunal local para 
solucionar a lide. A apreciação da questão pelo Superior Tribunal de Justiça 

encontra óbice na Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal ("Por ofensa a direito 
local não cabe recurso extraordinário").  
5. É importante registrar a inviabilidade de o STJ apreciar ofensa aos artigos da 
Carta Magna, uma vez que compete exclusivamente ao Supremo Tribunal 
Federal o exame de violação a dispositivo da Constituição da República, nos 
termos do seu art. 102, III, "a". 
6. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 18 de maio de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  

Documento: 1605377 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/06/2017 Página  1 de 4



 
 

 

Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.660.413 - SP (2017/0025921-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : BANCO ITAUCARD S.A 
ADVOGADO : FELIPE LEGRAZIE EZABELLA E OUTRO(S) - SP182591 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA HIDROMINERAL DE POÁ 
PROCURADOR : ROSANA MOITINHO DOS SANTOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado (fl. 

392, e-STJ): 

MANDADO DE SEGURANÇA - ISSQN - Município de Poá - 
Lei Municipal n° 3.020/04, art. 1°, que estabeleceu alíquota do imposto em 0,25% 
pelo prazo de dez anos - Norma, todavia, declarada inconstitucional 
incidentalmente pelo E. Órgão Especial desta Corte - Violação do art. 88,1 e II, 
do ADCT da CR, acrescentado pela EC n° 37/2002 - Alíquota mínima de 2% 
constitucionalmente estabelecida - Ausência de direito adquirido, por outro lado, 
no tocante ao art. Io, § 4o, da Lei Municipal n° 2.663/98 - Impetrante que 
estabeleceu sede no território municipal apenas em 2005 — Direito líquido e 
certo não demonstrado — Segurança corretamente denegada - Recurso não 
provido.

Não houve interposição de Embargos de Declaração.

A parte recorrente alega violação do art. 178 do CTN e dos arts. 5º, XXXVI, 

60, IV, e 150 da CF. Afirma que a revogação de benefício fiscal fere direito adquirido do 

contribuinte (fl. 454, e-STJ).

Sem contrarrazões.

É o relatório.  
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.660.413 - SP (2017/0025921-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 20.3.2017.

A irresignação não merece ser acolhida.

Consta dos autos que o banco Itaucard S.A. impetrou Mandado de Segurança 

contra a Lei Municipal 3.269/2007, que revogou, a um só tempo, a Lei Municipal 3.020/2004 

e o artigo 1o da Lei 2.663/1998, extinguindo  o benefício da alíquota reduzida do qual usufruía 

o impetrante.

Não se pode conhecer da insurgência contra a ofensa ao art. 178 do CTN, 

pois o referido dispositivo legal não foi analisado pela instância de origem. Dessa forma, não se 

pode alegar que houve presquestionamento da questão, nem ao menos implicitamente.

Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, 

por analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando 

não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada". A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE 
ÁGUA E ESGOTO. ART. 535, II, DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 43 
DA LEI 11.445/2007, 6º, § 3º, I, DA LEI 8.987/95 E 81, III, DO CDC. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
ALEGAÇÃO DE REGULARIDADE DO FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
REDUÇÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...)
II. Quanto à alegada ofensa ao art. 43 da Lei 11.445/2007, art. 6º, 

§ 3º, I, da Lei 8.987/95 e art. 81, III, do CDC, não há como afastar o óbice da 
Súmula 282 do STF. Isso porque, para que se configure o prequestionamento, não 
basta que o recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal. É 
necessário que a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, 
bem como seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a 
tese recursal a eles vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso 
concreto. Precedentes.

(...)
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 499.237/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 
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MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 1/7/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. QUEDA 
DE PEDESTRE EM BUEIRO DESTAMPADO. OFENSA AO ART. 535, II, 
DO CPC NÃO CARACTERIZADA. VIOLAÇÃO AO ART. 393 DO 
CÓDIGO CIVIL DE 2002. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE ATO ILÍCITO E NEXO DE 
CAUSALIDADE. REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. SÚMULA 7/STJ. 
CONTRARIEDADE AO ART. 333, I, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
DANO MORAL IN RE IPSA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, as matérias 
que lhe foram submetidas, motivo pelo qual o acórdão recorrido não padece de 
omissão, contradição ou obscuridade. Não se vislumbra, portanto, a afronta ao 
art. 535 do Código de Processo Civil.

2. A questão amparada no art. 393 do Código Civil de 2002 não foi 
objeto de decisão pelo aresto impugnado, atraindo, por analogia, o óbice das 
Súmulas 282 e 356 do STF.

(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 316.532/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, DJe 1/8/2014).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IPTU. VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.245 DO CC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356/STF. EMBARGOS DE TERCEIRO. PROPRIEDADE 
DO BEM PENHORADO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

1. A configuração do prequestionamento pressupõe debate e 
decisão prévios pelo colegiado, ou seja, emissão de juízo sobre o tema. Se o 
Tribunal de origem não adotou entendimento explícito a respeito do fato jurígeno 
veiculado nas razões recursais, inviabilizada fica a análise sobre a violação dos 
preceitos evocados pelo recorrente.

2. Verifica-se que a Corte de origem não analisou, ainda que 
implicitamente, o art. 1.245 do Código Civil. Desse modo, impõe-se o não 
conhecimento do recurso especial por ausência de prequestionamento, entendido 
como o indispensável exame da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a 
pretensão recursal. Incidência das Súmulas 282 e 356/STF.

(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 500.308/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 27/6/2014).

É importante registrar a inviabilidade de o STJ apreciar ofensa aos artigos da 

Carta Magna, uma vez que compete exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal o exame de 
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violação a dispositivo da Constituição da República, nos termos do seu art. 102, III, "a". 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. MATÉRIA DECIDIDA PELA CORTE DE ORIGEM SOB 
ENFOQUE CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO 
DA MATÉRIA PELO STJ.

1. Afastada a alegada contrariedade ao art. 535 do CPC, tendo 
em vista que o Tribunal de origem decidiu as questões essenciais à solução da 
controvérsia.

2. O juiz não está adstrito aos fundamentos legais apontados pelas 
partes. Exige-se apenas que a decisão seja fundamentada, aplicando o julgador a 
solução por ele considerada pertinente ao caso concreto, segundo o princípio do 
livre convencimento fundamentado, positivado no art. 131 do CPC.

3. Quando a controvérsia é solucionada com fundamento em 
princípios ou dispositivos constitucionais, o recurso especial é inviável, sob pena de 
usurpação da competência reservada pela Constituição ao Supremo Tribunal 
Federal.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 550.068/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 19/06/2015).

PREVIDENCIÁRIO. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO DA RENDA 
MENSAL INICIAL - RMI. APOSENTADORIA POR IDADE URBANA. 
CÔMPUTO DE TEMPO RURAL. ART.50 DA LEI N. 8.213/1991. 
EXIGÊNCIA DE EFETIVA CONTRIBUIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 83/STJ.

1. Não cabe ao STJ, em recurso especial, a apreciação de 
violação de dispositivos constitucionais, sob pena de invasão da competência do 
STF.

(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1529617/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 19/06/2015).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ALEGAÇÃO 
DE OMISSÃO NO JULGADO. TESE GENÉRICA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF. CONCURSO PÚBLICO. TESTE DE APTIDÃO FÍSICA. 
SUPOSTA OFENSA A ARTIGOS E PRINCÍPIOS DA CONSTITUIÇÃO. 
ANÁLISE. COMPETÊNCIA DO STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. PREJUDICIALIDADE. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO.

1. Não cabe ao STJ examinar, no âmbito do recurso especial, nem 
sequer a título de prequestionamento, eventual violação de dispositivos 
constitucionais, competência reservada ao STF nos termos dos arts. 102, III, e 
105, III, da Constituição Federal.
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2. Não prospera a alegada omissão no acórdão recorrido, por 
deficiência na fundamentação. Incidência da Súmula 284/STF.

3. Verifica-se que a Corte de origem não analisou, ainda que 
implicitamente, os arts. 2º e 50, I a VIII, § § 1º e 3º, da Lei 9.784/99; 183 do 
Código de Processo Civil; 393 do Código Civil; 6º, §§ 1º e 2º, da LINDB. Desse 
modo, impõe-se o não conhecimento do recurso especial por ausência de 
prequestionamento, entendido como o indispensável exame da questão pela 
decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal.

(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1414885/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 10/06/2015).

O Tribunal bandeirante consignou:

Diante de tais disposições - e, uma vez que a lei complementar 
acima mencionada não foi ainda editada - conclui-se que o artigo Io da Lei 
Municipal n° 3.020/04 é, realmente, infenso à Constituição da República. A norma 
em que se apoia o impetrante, portanto, não tem validade.

Por outro lado, ainda que se voltasse a atenção exclusivamente à 
Lei Municipal n° 2.663/98 - editada antes da EC 37/02 - e à alegação de ofensa a 
direito adquirido, mesmo assim não haveria como se acolher a pretensão recursal.

Verifica-se que a questão em debate envolve, na realidade, análise das Leis 

Municipais 2.663/1998 e 3.020/2004, que foram utilizadas pelo Tribunal local para solucionar 

a lide. A apreciação da questão por esta Corte encontra óbice na Súmula 280 do Supremo 

Tribunal Federal ("Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário"). 

A propósito:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

PRESCRIÇÃO RECONHECIDA. IPTU. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. 
CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO A PARTIR DO LANÇAMENTO EM 1o. 
DE JANEIRO DE CADA ANO. ALEGAÇÃO DE QUE O CÓDIGO 
TRIBUTÁRIO MUNICIPAL ESTABELECE UM PRAZO MAIOR PARA 
PAGAMENTO DO TRIBUTO. DIREITO LOCAL. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA 280 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

(...)
3.   No que se refere à alegação de que o Código Tributário 

Municipal teria estendido o prazo para pagamento do tributo, deixa-se de 
apreciá-la, porquanto tal providência demandaria, necessariamente, a análise de 
direito local, medida vedada na via estreita do Recurso Especial, a teor da Súmula 
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280 do STF, aplicável ao caso por analogia.
4.   Agravo Regimental do MUNICÍPIO DE NOVA 

IGUAÇU/RJ a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1434570/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 21/03/2014).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS INDEVIDOS. 
LEGITIMIDADE PASSIVA DO MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE SANTO 
ANTÃO. ANÁLISE DE LEI LOCAL E REEXAME DE PROVAS.

SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. PRESCRIÇÃO. PRAZO 
QUINQUENAL. DECRETO 20.910/32.

1. A ofensa a direito local não enseja recurso especial, 
aplicando-se, por analogia, a Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal.

(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 258.785/PE, Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, SEGUNDA TURMA,  DJe 22/8/2013).

Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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Relator
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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